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CAPÍTULO IV

DO SERVIDOR PARTICIPANTE

Art. 11 - São deveres do servidor participante do teletrabalho:

I - observar a integral dedicação ao serviço durante horário pactuado
com a chefia imediata;

II - exercer suas atividades independentemente de supervisão direta
ou comando específico;

III - manter cadastro de endereços, telefones de contato e correio ele-
trônico atualizados junto à Superintendência de Recursos Humanos;

IV - se manter acessível e disponível durante o horário de trabalho
pactuado a fim de garantir pronta e efetiva comunicação com a chefia
imediata e demais agentes públicos;

V - verificar periodicamente, durante o horário de trabalho, sua caixa
de correio eletrônico institucional e ferramenta de comunicação insti-
tucional;

VI - reunir-se periodicamente e manter a chefia imediata para manter
informada acerca da evolução dos trabalhos, bem como apontar even-
tuais dificuldades, dúvidas ou intercorrências que possam afetar sua
qualidade e andamento;

VII - atender às convocações para comparecimento às dependências
do órgão ou entidade de lotação sempre que houver necessidade da
unidade ou interesse da Administração;

VIII - preservar, no âmbito de sua responsabilidade, a segurança e
sigilo dos assuntos da repartição, das informações contidas em pro-
cessos e documentos sob sua custódia e dos dados acessados de
forma remota, mediante observância das normas internas de seguran-
ça da informação e da comunicação, bem como manter atualizados
os sistemas de segurança e institucionais instalados nos equipamen-
tos de trabalho;

Art. 12 - Cabe ao servidor que optar pelo teletrabalho providenciar e
manter, às suas expensas, as estruturas física e tecnológica neces-
sárias e adequadas à realização de suas atividades em teletrabalho,
como também arcar com despesas associadas à realização do traba-
lho sob o regime remoto, tais como telefonia fixa e móvel, internet,
hardware, software, energia elétrica e mobiliário em condições ergo-
nômicas adequadas para preservação de sua saúde.

§1º - O servidor deverá utilizar os recursos físicos e tecnológicos das
repartições públicas da SEFAZ-RJ sempre que encontrar dificuldades,
obstáculos ou indisponibilidades de ferramentas tecnológicas necessá-
rias, no todo ou em parte, para o desempenho de suas atividades no
teletrabalho.

§2º - O servidor em regime de teletrabalho pode, sempre que enten-
der conveniente ou necessário, e no interesse da Administração, rea-
lizar suas atividades nas dependências da SEFAZ-RJ.

Art. 13 - As atividades pactuadas no regime de teletrabalho deverão
ser cumpridas diretamente pelo servidor, sendo vedada a delegação
de sua realização a terceiros, pertencentes ou não ao quadro de pes-
soal da SEFAZ-RJ.

Art.14 - A adesão do servidor ao teletrabalho não o exime do cum-
primento dos deveres estatutários e impõe à chefia imediata o acom-
panhamento contínuo das atividades desempenhadas.

CAPÍTULO V
DEVERES DA CHEFIA IMEDIATA DO PARTICIPANTE

Art. 15 À chefia imediata do servidor participante do teletrabalho ca-
be:

I - organizar processo de participação dos agentes públicos que rea-
lizarão suas atividades em teletrabalho, observando as diretrizes, ter-
mos e condições estabelecidos;

II - distribuir os processos ou tarefas a serem executadas pelo ser-
vidor em Teletrabalho;

III - acompanhar o andamento dos trabalhos e certificar que cada ser-
vidor em teletrabalho está efetivamente desempenhando suas ativida-
des laborais;

IV - promover reuniões para discussão de atividades inerentes aos
trabalhos e para integração das pessoas;

V - avaliar pelo menos trimestralmente as atividades dos servidores
da sua unidade organizacional em teletrabalho por meio de elabora-
ção de relatório detalhado;

VI - informar à área setorial de gestão de pessoas os nomes dos
agentes públicos em teletrabalho, para fins de registro em seus as-
sentamentos funcionais; e

VII - autorizar e revogar autorização para os servidores participarem
da modalidade de Teletrabalho.

CAPÍTULO VI

DOS ASPECTOS PROCEDIMENTAIS

Art. 16 - Os Termos de Pactuação de Teletrabalho (TPT) deverão ser
relacionados, pela chefia imediata, em um único processo SEI por uni-
dade, e encaminhado à Superintendência de Recursos Humanos para
anotação nas fichas funcionais dos servidores participantes.

Art. 17 - Os servidores participantes do teletrabalho, parcial ou inte-
gral, terão o registro de controle de frequência e assiduidade preen-
chido de forma simplificada, Devendo constar, no Mapa de Controle
de Frequência (MCF) mensal a informação de “Te l e t r a b a l h o ”.

Art. 18 - Os Relatórios de atividades deverão ser arquivados, pela
chefia imediata, em um único processo SEI para todos os participan-
tes de sua área.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 19 - O acesso remoto a sistemas, processos e demais documen-
tos, deve observar os procedimentos relativos à segurança da infor-
mação e àqueles relacionados à salvaguarda de informações de na-
tureza sigilosa, nos termos da Política de Segurança da Informação
da SEFAZ-RJ e legislação aplicável.

Art. 20 - A comunicação de convocação, pela chefia imediata, para
comparecimento do servidor à respectiva unidade de lotação deverá
ser realizada por e-mail funcional e/ou ferramenta de comunicação
institucional e observar a antecedência mínima de vinte e quatro ho-
ras (24 horas) antes da realização do evento.

Art. 21 - A autorização para cumprimento de jornada laboral em re-
gime de teletrabalho prevista nesta Resolução não enseja direito ao
recebimento de qualquer remuneração adicional motivada pela reali-
zação de atividades em condição remota.

Art. 22 - O regime de teletrabalho previsto nesta resolução não au-
toriza o servidor a se afastar do país sem a prévia autorização do
Governador do Estado, exceto em gozo de férias ou licença, conforme
previsto no parágrafo único do art.79 do Regulamento anexo ao De-
creto nº 2.479 de 08 de março 1979.

Art. 23 - Estagiários lotados em unidades da SEFAZ-RJ podem ser
incluídos no regime de teletrabalho, mediante solicitação do interes-
sado e autorização do supervisor de estágio.

§ 1º - As unidades de lotação de estagiários deverão manter um ser-
vidor responsável por supervisionar presencialmente atividades de es-
tágio quando realizadas nas dependências da SEFAZ-RJ.

§ 2º - O auxílio-transporte será concedido aos estagiários em regime
de teletrabalho nos dias em que houver comparecimento presencial às
dependências da SEFAZ-RJ.

§ 3º - O supervisor de estágio é responsável por informar à área de
gestão de pessoas, na frequência mensal, a quantidade de dias que
os estagiários efetivamente compareceram nas dependências da SE-
FA Z .

Art. 24 - Esta resolução não se aplica aos prestadores de serviços
contratados pela SEFAZ-RJ, caso em que prevalecerão as regras es-
tabelecidas em cada contrato.

Art. 25 - Esta resolução poderá ser revogada ou alterada a qualquer
tempo, não gerando direito adquirido ao servidor optante, nem obri-
gação quanto à manutenção da possibilidade do teletrabalho para a
S E FA Z - R J .

Art. 26 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 31 de julho de 2024

PEDRO AUGUSTO DO VALLE BARBOSA
Secretário de Estado de Fazenda em Exercício

Id: 2583558

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

ATO DO SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO

RESOLUÇÃO SEFAZ Nº 684 DE 31 DE JULHO DE 2024

ESTABELECE OS PROCEDIMENTOS PARA
CUMPRIMENTO DO ARTIGO 19-A DO LIVRO
II (DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA) DO RE-
GULAMENTO DO ICMS, APROVADO PELO
DECRETO Nº 27.427/00 (RICMS/RJ).

O/SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA EM EXERCÍCIO, no uso
de suas atribuições previstas no inciso II, do Parágrafo Único, do/Art.
148, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, Tendo em vista a
alteração promovida no/Decreto nº 27.427/00 (RICMS/RJ) pelo Decre-
to nº 49.104 de 23 de maio de 2024, e ainda o que consta no Pro-
cesso nº SEI-040007/000048/2024,

R E S O LV E :

Art. 1º - Esta Resolução disciplina os procedimentos a serem cum-
pridos pelos contribuintes que/optem pela definitividade da base de
cálculo presumida do ICMS devido por substituição tributária por meio
de credenciamento no Regime Optativo de Tributação da Substituição
Tributária - ROT-ST, conforme disposto no Artigo 19-A do Regulamen-
to do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 27.427/00 (RICMS/RJ).
Art. 2º - O contribuinte, em relação ao período em que estiver cre-
denciado no ROT-ST:

I - não poderá utilizar crédito ou exigir a restituição do valor do im-
posto retido ou pago a maior, correspondente à diferença entre o va-
lor que serviu de base à retenção e o valor da operação de saída
interna destina a consumidor final.

II - ficará dispensado do pagamento do complemento do ICMS retido
ou pago antecipadamente pelo regime de substituição tributária, nas
hipóteses em que o fato gerador se realiza por valor superior àquele
que serviu de base de cálculo para retenção do imposto devido por
substituição tributária.

Art. 3º - Poderá solicitar o credenciamento no ROT-ST o contribuinte
que possua estabelecimentos pelos quais se realizem vendas internas
destinadas a consumidor final.

Parágrafo Único - O pedido de credenciamento deverá incluir todos
os estabelecimentos localizados em território fluminense, pertencentes
ao mesmo titular./

Art. 4º - O pedido de credenciamento no regime ROT-ST deverá ser
realizado por meio de processo administrativo, no qual o contribuinte
deverá formalizar a concordância com os requisitos normativos me-
diante assinatura de declaração constante no Anexo I da presente Re-
solução.

§1º - O credenciamento no ROT-ST será concedido pelo prazo mí-
nimo de 12 (doze) meses, com produção de efeitos a partir do mês
do pedido efetuado, e alcançará os fatos geradores ocorridos durante
os 5 (cinco) exercícios anteriores, dispensando-se o pagamento do
complemento do ICMS-ST por parte do contribuinte e o pagamento de
restituição do ICMS-ST por parte da Secretaria de Estado de Fazen-
da.

§ 2º - O Microempreendedor Individual - MEI e os contribuintes su-
jeitos às normas do Simples Nacional serão automaticamente creden-
ciados no ROT-ST.

§ 3º - O pedido de credenciamento implicará a renúncia a qualquer
pedido em sede administrativa ou judicial relacionados a restituição,
relativamente aos exercícios anteriores, decorrente da realização de
operações a consumidor final com preço inferior a base de cálculo uti-
lizada para a fixação do débito oriundo de responsabilidade por subs-
tituição tributária.

§ 4º - A adesão ao regime não dispensa o contribuinte do cumpri-
mento das demais obrigações tributárias, principal ou acessórias.

§ 5º - A adesão ao ROT-ST deverá ser informada na EFD-ICMS/IPI
através do Registro E115, em que deverão constar os seguintes ele-
mentos:

I - no campo 02, COD_INF_ADIC, o código RJ000016;

II - no campo 03, VL_INF_ADIC, "0,00;

III - no campo 04, DESCR_COMPL_AJ, o número do processo ad-
ministrativo por meio do qual o regime optativo foi requerido, sem tra-
ços, barras ou pontos.

Art. 5º - O pedido de descredenciamento do regime ROT-ST deve ser
realizado por meio de processo administrativo, no qual o contribuinte
deverá formalizar a concordância com os requisitos normativos me-
diante assinatura de declaração constante no Anexo II da presente
Resolução.

§1º - O contribuinte credenciado ao ROT-ST poderá, após decorrido o
prazo mínimo de 12 (doze) meses, apresentar pedido de descreden-
ciamento do regime por meio de processo administrativo, com produ-
ção de efeitos a partir do primeiro dia do ano calendário seguinte ao
pedido./

§2º - O contribuinte que apresentar pedido de descredenciamento do
ROT-ST somente poderá solicitar novo credenciamento ao regime op-
tativo após o período mínimo de 12 (doze) meses./

Art. 6º - O contribuinte que descumprir as condições legais para ade-
são no Regime Optativo de Tributação da Substituição Tributária -
R O T- S T poderá ser descredenciado de ofício pelo titular da repartição
fiscal, por meio de decisão administrativa motivada que explicite os
efeitos do descredenciamento.

Parágrafo Único - O contribuinte será cientificado do descredencia-
mento e poderá apresentar recurso ao superior hierárquico, no prazo
de 30 (trinta) dias a contar da ciência da decisão./

Art. 7º - Os casos omissos serão resolvidos por ato do titular da Au-
ditoria de Fiscalização Especializada.

Art. 8º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 31 de julho de 2024

PEDRO AUGUSTO DO VALLE BARBOSA
Secretário de Estado de Fazenda em Exercício

ANEXO I

PEDIDO DE CREDENCIAMENTO NO REGIME OPTATIVO DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA (ROT-ST)

Dados do Contribuinte
Nome / Razão Social do Contribuinte CNPJ

Endereço completo CEP

Município/ UF e-mail Te l e f o n e

( ) Solicito credenciamento no Regime Optativo de Tributação da
Substituição Tributária (ROT-ST), previsto no art. 19-A do Livro II (Da
Substituição Tributária) do Regulamento do ICMS, aprovado pelo De-
creto nº 27.427/00 (RICMS/RJ), e

( ) Declaro concordância com as condições e com os procedimentos
previstos no Regime Optativo de Tributação da Substituição Tributária
(ROT-ST), nos termos do art. 19-A do Livro II (Da Substituição Tri-
butária) do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº
27.427/00, do Decreto nº 49.104, de 23 de maio de 2024 e da Re-
solução SEFAZ nº 684, de 31 de julho de 2024, e afirmo cumpri-
mento dos requisitos normativos abaixo:

1 - Renúncia, de forma irrevogável e irretratável, ao direito a qual-
quer discussão, administrativa ou judicial, decorrente das diferenças
entre a base de cálculo presumida utilizada no regime de substitui-
ção tributária das operações subsequentes e a base de cálculo efe-
tiva da operação interna a consumidor final, inclusive à aplicação de
decisões transitadas em julgado, bem como desistência das ações,
recursos, pedidos de restituição ou defesas já interpostos;

2 - Permanência no regime pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses;

3 - Inclusão de todos os estabelecimentos localizados em território
fluminense, pertencentes ao mesmo titular, que realizem vendas a
consumidor final;

4 - Cumprimento das demais obrigações tributárias, principal ou
acessórias;

5 - Impossibilidade de utilização do crédito ou da exigência da res-
tituição do valor do imposto retido ou pago a maior, correspondente
à diferença entre o valor que serviu de base à retenção e o valor da
operação com consumidor final;

6 - Dispensa do pagamento do complemento do ICMS retido ou pa-
go antecipadamente pelo regime de substituição tributária, nas hipó-
teses em que o fato gerador se realiza por valor superior àquele que
serviu de base de cálculo para retenção do imposto devido por subs-
tituição tributária.

Rio de Janeiro, ____ de ___________ de __________.

_______________________________________

Assinatura do Requerente

ANEXO II

PEDIDO DE DESCREDENCIAMENTO DO REGIME OPTATIVO DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA (ROT-ST)

Dados do Contribuinte

Nome / Razão Social do Contribuinte CNPJ

Endereço completo CEP

Município/ UF e-mail Te l e f o n e


